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Elementos constitutivos da masculinidade ensinados/apreendidos 
na infância e adolescência de homens que estão sendo processados 
criminalmente por violência contra a mulher/parceira

Constituent elements of masculinity taught/learned in childhood 
and adolescence of men who are being criminally prosecuted for 
violence against women/partners

Resumo  O objetivo deste trabalho é compreen-
der os elementos constitutivos da masculinidade 
ensinados/apreendidos na infância/adolescência 
e reproduzidos por homens em processo criminal 
por violência conjugal. Utilizou-se como referen-
cial metodológico a história oral de vida. Foram 
realizadas entrevistas com 13 homens em processo 
criminal por violência conjugal. Os dados foram 
organizados segundo análise de conteúdo temáti-
ca categorial e interpretados à luz do referencial 
teórico sobre masculinidade. Com base na ora-
lidade masculina, os elementos constitutivos da 
masculinidade que foram ensinados/apreendidos 
na infância e adolescência e reproduzidos por ho-
mens em processo criminal por violência conjugal 
perpassaram pela infidelidade, supervaloriza-
ção do trabalho, provisão familiar, imposição de 
normas familiares e detenção de poder em rela-
ção a mulher. Considerando que esses elementos 
se encontram arraigados no modelo hegemônico, 
urgem ações preventivas com enfoque no compro-
metimento social, financeiro e para a saúde. 
Palavras-chave Masculinidades, Saúde do ho-
mem, Violência de gênero, Interação pais-filho, 
Comportamento social

Abstract  The scope of this article was to un-
derstand the constituent elements of masculin-
ity taught/learnt in childhood/adolescence and 
reproduced by men in criminal proceedings for 
conjugal violence. Oral Life History was used as 
a methodological reference. Interviews were con-
ducted with 13 men in criminal proceedings for 
domestic violence. The data were organized ac-
cording to thematic content analysis and inter-
preted in the light of the theoretical framework 
on masculinity. Based on male orality, the consti-
tutive elements of masculinity that were taught/
learnt in childhood and adolescence and repro-
duced by men in criminal proceedings for con-
jugal violence went through infidelity, overvalu-
ation of work, family provisioning, imposition of 
family norms and dominance of power in relation 
to women. Considering that these elements are 
rooted in the hegemonic model, preventive actions 
with a focus on social, financial and health com-
mitment are a pressing requirement.
Key words Masculinity, Men’s health, Gen-
der-based violence, Parent-child relations, Social 
behavior
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Introdução 

O processo de construção da masculinidade se 
inicia ainda na infância, sendo influenciado pelo 
que se observa nos padrões de referência. Esses 
modelos são ensinados desde tenra idade e re-
produzidos principalmente nas relações fami-
liares. Todavia, quando alguns comportamentos 
nocivos fazem parte de tal constructo, podem de-
sencadear diversos danos, a exemplo da violência 
doméstica e conjugal1.

A partir das experiências cotidianas viven-
ciadas quando crianças e da identificação com as 
pessoas adultas, os meninos delineiam sua autoi-
magem, percepção de mundo, caráter e persona-
lidade, construindo os valores orientadores de sua 
forma de agir e interagir em sociedade2. Assim, 
desde cedo os homens são ensinados por meio das 
instituições sociais, como família, escola, religião 
e comunidade, a reproduzirem comportamentos 
considerados adequados para o seu gênero3. 

O gênero, por sua vez, pode ser compreendido 
como elemento constitutivo das relações sociais 
baseado nas diferenças percebidas entre os sexos, 
sendo uma forma de significar as relações de po-
der4. Segundo essa categoria antropológica, as di-
ferenças entre o feminino e o masculino vão além 
das diferenças anatômicas, sendo fruto de uma 
construção social que determina performances 
de gênero diferentes na sociedade5. 

Sob essa perspectiva, as masculinidades po-
dem ser definidas como conjuntos de modelos 
culturais, históricos e sociais que estruturam 
pensamentos, atributos e condutas voltados para 
a identidade do ser homem5. Mesmo que hoje se 
perceba uma pluralidade de modelos6,7, conside-
rando que cada homem é um ser único, não se 
pode desconsiderar a existência de um padrão 
hegemônico que tem se perpetuado ao longo das 
gerações, estruturado basicamente a partir da he-
terossexualidade, da honra e da supremacia mas-
culina8,9.

Os ensinamentos assimilados no espaço fa-
miliar durante a infância são internalizados e 
tendem a ser reproduzidos durante a vida. É com 
base nesse processo que os homens internalizam, 
por exemplo, a agressividade enquanto caracte-
rística inerente ao masculino, naturalizando a 
violência como forma permissível e aceitável de 
resolução de conflitos. Esse atributo que retroali-
menta o poder masculino muitas vezes é utiliza-
do para justificar condutas sexistas, a exemplo da 
violência doméstica10. 

Tal contexto permite compreender a relação 
entre a violência presenciada na família de ori-

gem e sua reprodução na vida adulta. Estudo 
realizado com homens casados de Bangladesh 
evidenciou que aqueles que conviveram em lares 
permeados pela violência conjugal entre os pais 
foram mais propensos a cometer agressão contra 
suas parceiras íntimas11. Essa realidade reflete a 
ampla magnitude dos casos de violência contra 
a mulher, conforme demonstra estudo realizado 
pelo Centro Nacional de Violência Doméstica em 
Nova York, que evidenciou que, 15 dias após o 
início da pandemia de COVID-19, aumentaram 
50% as ligações relacionadas à violência perpe-
trada por parceiro íntimo12. Diante disso, é im-
portante pensar o contexto atual de isolamento 
social e seu consequente aumento do número 
de casos de violência contra as mulheres relacio-
nados a diversos fatores, como desemprego, uso 
abusivo de substâncias pelos companheiros e até 
mesmo temores sobre o próprio coronavírus13.

É importante pontuar que o modelo domi-
nante, ensinado aos homens desde a infância, 
direciona não apenas à reprodução da violência 
doméstica, mas a diversos outros comprometi-
mentos na dimensão jurídica, social, financeira 
e da saúde8. Assim, partindo do pressuposto de 
que a prática masculina é influenciada pelas ex-
periências cotidianas vivenciadas e apreendidas 
na infância e adolescência, questiona-se: que 
elementos constitutivos da masculinidade fo-
ram ensinados/apreendidos na infância/adoles-
cência e reproduzidos por homens em processo 
criminal por violência conjugal? Para responder 
a essa indagação, adota-se como objetivo do es-
tudo compreender os elementos constitutivos da 
masculinidade ensinados/apreendidos na infân-
cia/adolescência e reproduzidos por homens em 
processo criminal por violência conjugal.

Metodologia 

Estudo com abordagem qualitativa, fundamen-
tado no referencial teórico das masculinidades. 
Este referencial concebe que as masculinidades 
são um conjunto de comportamentos, geralmen-
te associados a meninos e homens, compostos de 
fatores socialmente construídos, como ser viril, 
forte e corajoso. Tais características são plurais, 
múltiplas, multidimensionais e internalizadas no 
processo de socialização presentes de forma his-
toricizada9 nas relações, instituições e no mundo 
do trabalho. Apesar de considerarmos que o pro-
cesso de socialização perpassa as diversas instân-
cias sociais, este estudo levou em conta apenas as 
relações familiares, em especial entre pai e filho, 
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visto que esta figura se apresenta como central na 
formação da masculinidade. 

Os participantes foram 13 homens com pro-
cessos na 2ª Vara de Justiça pela Paz em Casa, 
situada no município de Salvador, Bahia, Brasil. 
A seleção dos participantes se deu de forma in-
tencional, sendo adotados os seguintes critérios 
de inclusão: estarem respondendo a processo cri-
minal por violência conjugal nessa instituição e 
estar visualmente com seu estado emocional pre-
servado para realização de entrevista. O critério 
de exclusão estabelecido foi a ausência, após dois 
encontros marcados, à entrevista.

Para aproximação com os possíveis colabora-
dores, houve a inserção do pesquisador principal 
no Grupos Reflexivos com Homens (GRH) de-
senvolvidos por pesquisadoras(es) vinculados ao 
Grupo de Estudos “Violência, Saúde e Qualidade 
de Vida” da Escola de Enfermagem, com vistas à 
educação de homens em processo criminal por 
violência conjugal, conforme preconiza a Lei Ma-
ria da Penha. Por se tratar da produção conjunta 
de dois atores sociais em interação, esse contato 
prévio entre pesquisadoras(es) e pesquisados foi 
imprescindível para o desenvolvimento da pes-
quisa e envolveu confiança e empatia mútuas. 

Após o término do ciclo de encontros do 
GRH, os integrantes que demonstraram apresen-
tar boas condições emocionais para relatar suas 
histórias de vida foram contatados via telefone 
e convidados a participar do estudo. A coleta de 
dados ocorreu nos meses de abril a julho de 2018, 
utilizando-se a técnica de entrevista, ancorada no 
referencial metodológico da história oral de vida 
(HOV), guiada por um formulário semiestrutu-
rado contendo aspectos sociodemográficos (ida-
de, religião, raça/cor, escolaridade, renda fami-
liar) e a seguinte questão norteadora: o que você 
reproduziu do que lhe foi ensinado em relação 
a ser homem na infância e adolescência? A for-
mulação da referida questão se deu com vistas a 
facilitar o entendimento de forma simples, direta 
e com linguagem comum, para facilitar a espon-
taneidade do diálogo. 

As entrevistas foram realizadas pelo pesqui-
sador principal, tiveram duração média de duas 
horas e trinta minutos e fritas individualmente 
em local previamente acordado com os partici-
pantes. Todo o conteúdo foi gravado e transcrito 
na íntegra. Em seguida, foram realizadas a textu-
alização – fase em que o discurso é organizado na 
primeira pessoa do singular, sendo excluídos os 
elementos desnecessários e identificadas as ideias 
centrais de cada narrativa – e a transcriação, pro-
cesso de organização lógica do texto14. 

Ao final do processo de organização, o corpus 
textual foi validado pelos participantes, que assi-
naram a carta de sessão de direitos, autorizando 
o uso do mesmo para análise. Cabe salientar que 
o limite de integrantes do estudo foi delimitado 
por repetição dos conteúdos contidos nas en-
trevistas. Todo o material foi sistematizado com 
base na análise de conteúdo temática categorial 
que orientou a organização dos conteúdos das 
mensagens apreendidas no texto, permitindo 
o surgimento de categorias. Assim, após leitura 
exaustiva, exploração do material e categoriza-
ção, emergiram cinco categorias: infidelidade; 
supervalorização do trabalho; provimento da fa-
mília; imposição de normas familiares; detenção 
do poder sob a mulher, que foram interpretadas 
à luz do referencial de gênero a partir da perspec-
tiva das masculinidades4,9,15.

Vale ressaltar que a pesquisa foi aprovada 
pelo Comitê de Ética em Pesquisa, sob parecer 
877.905 (CAAE31286414200005531), sendo 
cumpridos os preceitos éticos da pesquisa com 
seres humanos preconizados pelas Resoluções 
466/12 e 510/2016 do Conselho Nacional de Saú-
de. Entre os aspectos éticos, destacam-se o escla-
recimento sobre relevância e objetivos do estudo, 
o direito de participar ou não da pesquisa, bem 
como de desistir a qualquer momento, o ano-
nimato e a confidencialidade das informações. 
Aqueles que aceitaram participar assinaram o 
Termo de Consentimento Livre e Esclarecido.

Resultados e discussão

Os 13 colaboradores da pesquisa tinham entre 27 
e 54 anos de idade. Se autodeclararam, em sua 
maioria, negros (11), religiosos (12), com renda 
familiar média de dois salários-mínimos (8) e en-
sino médio completo (11). 

O perfil dos participantes mostra-se similar 
ao identificado em outro estudo realizado na re-
gião Nordeste do Brasil, que teve como fonte de 
dados as fichas de atendimento de homens auto-
res de violência doméstica que participaram de 
grupos reflexivos em que houve predominância 
da faixa etária entre 31 e 40 anos, etnia negra, 
baixa escolaridade e renda familiar média de um 
salário-mínimo e meio16.

A baixa remuneração salarial pode estar asso-
ciada à baixa qualificação profissional, conside-
rando os poucos anos de estudo dos participantes 
da pesquisa, sendo apontada como um elemento 
catalizador de situações de vulnerabilidade so-
cial associado à violência conjugal17. Contudo, 
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é importante salientar a existência de situações 
de violência no contexto familiar de pessoas de 
níveis mais altos de escolaridade, mas na maioria 
dos casos não chega a ser denunciada16.

A raça é uma variável relevante em estudos 
de gênero, por sua associação às desigualdades, 
e violências, a exemplo da violência conjugal, 
devendo ser considerada por sua influência só-
cio-histórica na população negra e parda, maio-
ria neste estudo. Tal condição vulnerabilizadora 
se associa à experiência de situações de violação 
na infância e de reprodução delas na vida adulta. 
Questões de classe e raça colaboram para a ma-
nutenção das relações de poder quando revelam 
que homens negros e pardos de baixa escolari-
dade apresentam maior probabilidade de serem 
processados por violência conjugal, uma vez que 
vivenciam uma história de vida marcada por de-
sigualdades sociais e relações familiares permea-
das por episódios de violência18.

Os elementos constitutivos da masculinidade 
ensinados/apreendidos na infância/adolescência 
e reproduzidos por homens em processo crimi-
nal por violência conjugal foram apresentados 
nas categorias a seguir.

Infidelidade 

O estudo mostrou que um dos elementos 
apreendidos na infância e adolescência de ho-
mens em processo criminal por violência conju-
gal e reproduzido por eles remete à infidelidade. 
Isso porque eles, ao presenciarem a conduta mas-
culina de traição marital na relação dos pais, na-
turalizaram esse comportamento, de modo que 
tendem a agir da mesma forma na vida adulta.  

Meu pai sempre foi muito mulherengo. Quan-
do eu era criança, sempre via ele de namoro com 
várias mulheres nos bares do bairro onde morá-
vamos. Enquanto isso, minha mãe ficava em casa 
sem saber o que acontecia [...]. Eu acabei seguindo 
o exemplo dele. Mesmo estando casado, não posso 
ver uma mulher que já penso em pegar (H02).

Quando eu era mais jovem, descobri que meu 
pai tinha várias amantes, e isso acabou influen-
ciando muito no meu comportamento, pois eu 
achei que traição fosse normal, tanto é que, quando 
eu estava casado, acabei me envolvendo em um re-
lacionamento extraconjugal (H12).

Em concordância com esse resultado, pesqui-
sa realizada na Europa evidencia que indivídu-
os que relataram ter experienciado infidelidade 
na família de origem apresentaram o dobro de 
chances de se tornarem infiéis19. A infidelidade, 
enquanto comportamento apreendido por me-

ninos na infância e adolescência por meio da 
observação das condutas paternas e reproduzi-
do na vida adulta, ancora-se nos constructos da 
masculinidade hegemônica, que supervaloriza a 
virilidade e o poder de conquista, em detrimento 
da monogamia20. Além disso, o imaginário social 
alimenta a visão de que, para os homens, as re-
lações afetivas e sexuais são dissociadas, sendo a 
propulsão para o ato sexual atribuída, na maioria 
das vezes, a um dado instinto carnal, e que este 
justificaria a infidelidade masculina20. 

Não podemos desconsiderar que, desde a in-
fância e a adolescência, os homens são cobrados 
socialmente a demonstrarem sua virilidade, sen-
do exigido, por exemplo, que provem sua hete-
rossexualidade, muitas vezes mantendo relações 
íntimas sem vontade e independentemente da 
existência de vínculo afetivo. Essa condição de 
não “poder” se negar a manter relações sexuais, 
quando reproduzida, tende a comprometer a 
saúde emocional, visto que essa pressão social so-
frida para provarem sua masculinidade pode ser 
nociva, sobretudo quando os homens não se en-
caixam nos padrões impostos, sendo reprimidos, 
julgados e condenados pela sociedade, principal-
mente por seus pais, figuras centrais no ensina-
mento do ser homem21. 

Esse comportamento apreendido na infân-
cia e/ou adolescência reproduzido pelos homens 
torna a relação conjugal fragilizada, muitas vezes 
ocasionando o fim dos relacionamentos con-
jugais. Estudo norte-americano, realizado com 
uma amostra composta majoritariamente por 
homens e mulheres caucasianos, aponta que a 
infidelidade representa uma das principais cau-
sas para o fim de relacionamentos conjugais22. No 
entanto, é importante assinalar que a infidelidade 
não se configura como uma violência conjugal, 
mas pode ser compreendida como um elemento 
precipitador do fenômeno, conforme corrobora 
estudo internacional que revela que as discussões 
entre os casais oriundas de descobertas relacio-
nadas a traição geram diversas expressões da vio-
lência1.

Supervalorização do trabalho

As narrativas masculinas revelam que um dos 
elementos constitutivos da masculinidade apre-
endido e reproduzido pelos entrevistados diz res-
peito à supervalorização do trabalho, componen-
te que possibilita o reconhecimento profissional e 
pessoal. Conforme os discursos, esse rito de pas-
sagem se deu ao presenciar tal comportamento 
por parte da figura masculina de referência e/ou 
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incorporar o labor enquanto característica ine-
rente ao ser homem, o que remete à busca inces-
sante por uma ocupação ainda em tenra idade.

Passei minha infância e adolescência toda ven-
do o meu pai sempre trabalhar, às vezes até achava 
que ele exagerava, pois ele nunca tinha tempo para 
brincar comigo. [...] falava sempre em ser bem-su-
cedido. Vivia no escritório e chegava em casa bem 
tarde. Nessa época ele sempre me incentivou a tra-
balhar e hoje eu sou reflexo dele: tenho minha em-
presa e sou uma pessoa conhecida no ramo (H04). 

Quando eu era menino, meu pai me incenti-
vava dizendo que para ser um homem de verdade 
tem que trabalhar, ganhar dinheiro e não depender 
de ninguém. Eu comecei a trabalhar com menos 
de dez anos de idade e sigo até hoje esse preceito 
(H08).

Este enaltecimento do labor, apreendido na 
infância e/ou adolescência a partir do compor-
tamento da figura paterna e reproduzido pelos 
participantes, está arraigado na cultura de ma-
nutenção do domínio do homem, já que histo-
ricamente o fato de ocupar o espaço público, in-
dependentemente do ofício a ser desempenhado, 
remete ao prestígio pessoal e social23-25. 

Conforme revelam as narrativas, desde ten-
ra idade esse constructo é incentivado, condição 
que privilegia a figura masculina, proporcionan-
do-lhe um espaço valorizado socialmente. Além 
disso, o constructo masculino, naturalizado e 
reproduzido, do enaltecimento do trabalho, in-
ternaliza que o labor é condição esperada do ho-
mem para se viver em sociedade, o que guarda 
relação com o distanciamento da criminalidade, 
a exemplo da prática de furtos e roubos26,27, con-
dição que também pode estar ligada a alguns es-
tilos de masculinidade. 

Se por um lado a supervalorização do traba-
lho enquanto constructo masculino simboliza, a 
priori, emancipação financeira, ascensão social 
e afastamento de alguns tipos de criminalidade, 
por outro, o tempo destinado quase que exclusi-
vamente para a função laboral, limita a possibi-
lidade de convívio familiar e, possivelmente, do 
vínculo afetivo. Nesse contexto, é preciso atentar 
para a saliência do suporte afetivo, indispensável 
para o desenvolvimento da criança ou adolescen-
te e essencial para a formação dos cidadãos28.

	
Provimento da família  
	
Outro elemento espelhado pelos participan-

tes como constructo do masculino foi o provi-
mento familiar, que se dá a partir do suprimento 
de recursos atribuídos por eles como necessários 

para a manutenção da família, em alguns casos 
mesmo quando os filhos não são mais seus de-
pendentes legais. Nessa categoria, evidencia-se a 
satisfação na realização de tal componente, apre-
endido como atributo de grande valor para o ser 
homem. 

Meu pai trabalhava muito para prover as coi-
sas de casa. [...] durante nossa infância, ele nunca 
deixou faltar nada para mim, meus irmãos e mi-
nha mãe, visto que ela não trabalhava. [...] Esse foi 
um aprendizado que tive dele, que o homem nunca 
deve deixar faltar nada dentro de casa. [...] Hoje, 
eu proporciono toda estrutura financeira para mi-
nha esposa e nossa filha (H01).

Ele (pai) nunca nos deixou faltar nada: comi-
da, roupas, pagar as contas. Sempre nos ajudou, 
mesmo depois de crescidos. Dizia sempre que o ho-
mem precisa ser o provedor da família. Hoje eu me 
sinto um herói por não deixar faltar nada dentro 
de casa (H10).

A reprodução do labor enquanto caracterís-
tica inerente ao ser homem fornece condições 
e se entrelaça ao papel de provedor da família. 
Diante da supervalorização da construção social 
do homem provedor, não corresponder a este 
constructo, independentemente do motivo, a 
exemplo da perda de emprego, colabora para fa-
zer emergir sentimentos de impotência e do não 
cumprimento do seu dever social, o que pode 
muitas vezes catalisar práticas de violência con-
jugal. Esses se agravam quando na relação conju-
gal a principal provedora do sustento familiar é a 
mulher29. E como assinala pesquisa do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), o 
percentual de mulheres chefes de família cresceu 
de 27,4% para 40,5% de 2001 a 2015, em contra-
ponto à redução de 72,6% para 59,5% da chefia 
masculina familiar no mesmo período30. 

Em conjuntura oposta à das mulheres que 
assumem a provisão da casa, estudos realizados 
em São Paulo e Honk Kong apontam que muitas 
permanecem em relacionamentos fracassados e 
violentos por dependerem financeiramente do 
cônjuge31,32. Essa dependência reflete o modelo 
de criação em que as mesmas não são incentiva-
das a buscar seus próprios meios de subsistência, 
tornando-se dependente de seu cônjuge, muitas 
vezes submetidas a situações de violência con-
jugal. Tal conjuntura traz prejuízos não apenas 
para as mulheres, que precisam se sujeitar ao po-
der masculino frente à impossibilidade de obte-
rem o autossustento, mas para os homens, que 
diante dos casos de separação são responsabili-
zados judicialmente a arcar financeiramente, por 
meio da pensão alimentícia, com as despesas dos 
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filhos e às vezes da ex-parceira, caso comprovado 
a dependência econômica33.

Diante de tais circunstâncias, são necessárias 
estratégias que provoquem nos homens reflexão 
em relação a esse constructo, apontando as con-
sequências da reprodução do papel de provedor 
nas relações conjugais, sobretudo no contexto de 
violência conjugal. Isso porque em muitos ca-
sos podemos evidenciar o sentimento de posse 
masculina em relação à companheira, expresso 
pela não permissão que ela desenvolva ativida-
des laborais rentáveis, principalmente fora do 
contexto doméstico, o que favorece a dependên-
cia financeira. Estudo baiano aponta inclusive 
reflexão feminina acerca da relação entre a atual 
dificuldade de ingresso no mercado de trabalho 
após divórcio e a proibição de trabalhar impos-
ta pelo cônjuge34. Assim, como já sinalizado, em 
situações de divórcio, não tendo como manter a 
própria subsistência, dependerão dos recursos do 
ex-cônjuge.

Imposição de normas familiares

O autoritarismo masculino, que se pauta na 
imposição de condutas e regras do chefe da fa-
mília e determina a obediência dos demais mem-
bros, também foi elemento experienciado na 
infância e adolescência, conforme oralidade dos 
participantes da pesquisa. Tal comportamento, 
alicerçado na crença de que sabem o que é me-
lhor para a família, tende a ser naturalizado e re-
produzido no âmbito doméstico. 

Meu pai era extremamente autoritário, parecia 
um chefe. Tínhamos sempre que obedecer a suas 
ordens, pois ele dizia que sabia o que era melhor 
para nós. Hoje a minha relação com o meu filho 
é bem parecida: eles devem seguir minhas ordens 
(H03). 

Durante a minha infância e adolescência, vi 
meu pai determinar o que precisava ser cumprido. 
Era o “patriarca”, o chefe da família, e ai de quem 
desobedecesse suas ordens. Tudo isso fez com que 
eu percebesse que, enquanto homem da casa, tenho 
que determinar as regras e elas devem ser cumpri-
das. Hoje faço a mesma coisa (H04).

O autoritarismo masculino a partir da im-
posição de condutas e regras estabelecidas pelo 
“patriarca” se apresenta no contexto familiar 
como um reforço do reconhecimento do homem 
enquanto o chefe da família. Segundo estudo re-
alizado em Porto Alegre, Brasil, esse comporta-
mento guarda relação com a responsabilização 
pelo provimento familiar, que ajuda a construir 
a ideação de que o homem detém o direito de es-

tabelecer as normas da casa35. Embora o poder 
aquisitivo favoreça a manutenção do posto de 
chefia, observa-se que esta, por si só, é uma carac-
terística considerada inerente ao ser masculino, 
não sendo raras as situações em que homens de-
sempregados, sustentados por suas companhei-
ras, decidem e ditam as normas familiares9.

Assim, como também emergiu do estudo, 
esse constructo apreendido a partir da observa-
ção do comportamento paterno reproduz que 
ao masculino é atribuído o papel da tomada de 
decisão em relação às regras familiares, cabendo 
à mulher e aos filhos a condição de observância 
do que é imposto. Isso é corroborado em estu-
do realizado em Porto Alegre, Rio Grande do 
Sul, Brasil, com 108 homens autores de violência 
conjugal, que afirmam serem eles os responsáveis 
por ditar as regras da casa, cabendo à mulher e 
aos filhos a obediência, caso contrário, são puni-
dos com violência36. 

Detenção do poder sobre a mulher

A imposição de normas familiares nos per-
mite compreender a detenção do poder sobre a 
mulher, mais um construto da masculinidade 
que emanou do estudo. Assim, ao presenciarem 
na infância e adolescência o comportamento 
marital ancorado no domínio feminino, expresso 
muitas vezes em um cotidiano de brigas e discus-
sões, naturaliza-se e reproduz também o domí-
nio sobre suas companheiras.

Minha adolescência foi marcada por brigas en-
tre minha mãe e meu pai. Todas as vezes que ela 
pedia a separação, ele ficava desequilibrado, que-
brava as coisas dentro de casa, dizia que iria se ma-
tar. [...] Eu acabei reproduzindo o que vivi nessa 
época. [...] todas as vezes que brigava com a minha 
ex-esposa, eu fazia chantagens, batia a porta, dava 
murro no guarda-roupa, dizia que iria matar a 
mim e meu filho (H12).

Era muito comum as brigas dentro de casa. 
Desde pequeno, eu sempre estive exposto a esse tipo 
de situação entre meu pai e minha mãe. Mesmo as-
sim, ela não falava em separação, até porque pode-
ria morrer porque meu pai não aceitaria isso. [...] 
Hoje eu percebo que faço a mesma coisa que meu 
pai fazia. Todas as vezes que eu e minha ex-com-
panheira nos separávamos, ela sumia e eu ia atrás 
e a trazia à força. [...] uma vez a trouxe para casa 
amarrada e disse que nós não iríamos nos separar 
(H13).

Ratificando a subalternidade feminina em 
detrimento ao poder do homem, estudo nos EUA 
revela, ainda, que mulheres que não se submetem 
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à ordem masculina são maltratadas por seus côn-
juges9,37. No que diz respeito à violência contra a 
mulher, nosso estudo desvela a transgeracionali-
dade de tal conduta, que encontra consonância 
em estudo realizado no Rio Grande do Sul ao re-
velar que filhos que presenciam situações de bri-
gas entre os pais em seus lares tornam-se adultos 
violentos com suas companheiras38.

Entre as situações que precipitam a violência, 
os achados sinalizam para a não aceitação, por 
parte dos homens, do fim da relação conjugal, o 
que traduz, na conjuntura de violência marital, o 
não direito da mulher em tomar tal decisão. Esse 
comportamento, aprendido ao observar a con-
duta do pai com a mãe, também foi reproduzido. 
Sabe-se que, em um cenário de poder masculino, 
não existe espaço para as mulheres tomarem de-
cisões, e isso muitas vezes alimenta sua condição 
de subalternidade quanto às deliberações e sua 
aceitação de condutas corretivas, entre as quais 
a violência conjugal39. Sobre isso, nossos achados 
evidenciaram que, diante da decisão da mulher 
de romper a relação, os homens reagem de for-
ma violenta, inclusive por meio de força física e 
ameaças de morte. Esse constructo do masculino, 
que favorece o entendimento de que a mulher é 
tida como um objeto de dominação masculina, 
descaracteriza-a enquanto sujeito de vontades e 
direitos39,40. 

Os atributos da masculinidade experiencia-
dos por homens em processo criminal por vio-
lência conjugal desvelados neste estudo encon-
tram consonância em pesquisa que revela sua 
construção ancorada no antagonismo feminino, 
sobretudo por meio da normatização das prá-
ticas pautadas em virilidade, heteronormativi-
dade, provisão do sustento material e moral da 
família, sexualidade exacerbada e força3,9. Nota-
se, portanto, que os mesmos estão ancorados no 
modelo hegemônico, que introjeta nos meninos 
a configuração de homem opressor e dominador, 
desvelando a reprodução desses constructos vi-
venciados na infância e adolescência, desde seus 
aspectos mais sutis até casos mais graves. 

Diante da reprodução de comportamentos 
apreendidos na infância e adolescência, fica no-
tória a influência da família na constituição do 
ser homem dos participantes. Cabe ressaltar que 
a família é reconhecida enquanto uma institui-
ção que compreende “um sistema de normas que 
regulam as relações entre os indivíduos e que 
definem como estas relações devem ser”3. Assim, 

por ser a primeira instituição com que o indiví-
duo tem contato, a família passa a ser a principal 
fonte de socialização e disseminação dos padrões 
e normas culturais a serem reproduzidas nas re-
lações sociais41. Assim sendo, os participantes da 
pesquisa, ao se relacionarem com figuras mas-
culinas cujos constructos hegemonicamente se 
pautam no modelo dominante, aprendem e in-
ternalizam tal perfil como natural e buscam cor-
responder a esse ideal.

Considerações finais 

Com base na oralidade masculina, os elemen-
tos constitutivos da masculinidade que foram 
ensinados na infância e na adolescência e repro-
duzidos por homens em processo criminal por 
violência conjugal perpassaram a infidelidade, 
a supervalorização do trabalho, a provisão fa-
miliar, a imposição de normas familiares e a de-
tenção de poder em relação à mulher. Apesar de 
compreender que as diversas instâncias sociais 
influenciam na apreensão de comportamentos e 
atitudes de gênero, o presente estudo se limitou 
a analisar o contexto familiar, em especial a rela-
ção dos pais como casal, e como esta influenciou 
na formação da masculinidade dos participantes 
da pesquisa. Além disso, não foram entrevistados 
homens sem histórico de violência conjugal, pelo 
menos sem registros no espaço jurídico-policial. 
Os elementos elencados, enraizados no modelo 
hegemônico, podem estar justificando a transge-
racionalidade da violência conjugal. 

Tais constructos do masculino foram apreen-
didos pelos homens no ambiente familiar, a partir 
da observação e do incentivo da figura masculina 
de referência, principalmente o pai. Ressaltando 
que tal padrão interacional é passível de mudan-
ça, já que se trata de uma construção histórica, 
urgem ações preventivas direcionadas às crianças 
e aos adolescentes, pautadas na reflexão sobre a 
desmistificação de crenças ancoradas na desi-
gualdade de gênero e com vistas à sensibilização a 
respeito da importância da adoção de novas con-
dutas em suas relações sociais. Para além disso, 
este estudo contribui para a fundamentação de 
políticas públicas que se voltem para a descons-
trução de paradigmas que sustentam a sociedade 
patriarcal. Além disso, evidencia a importância 
de trazer à tona o contexto das masculinidades 
para o campo da saúde coletiva.
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